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O Mun clp o d€ ltãpeum por inleméd o do(a) Pr€feiturâ Municpa, @m sed€ no(€) cdade de
meshonomelocalizadanoEstadodePernambuco,nsor(o(a)nôCNPJSôbôno113s3.15710001
00 nêsle âlo rêprêsentêdô{a) pe o(â) Prêreito Adê mo Àrvês de rúourá, doravânle denominado
coNTRAraNrE, e o(a) Eôpresa VTLARTE CONSTRUçóES E SERV|çOS LTDA, nscnro(ê) no
CNPJ/MF sôb o no 32.605,39070001'10, sedtado(a) ia RllA ANÍÓN|O BÉRNARDNO DÉ
AMUJO,53 - CENTRO - ITAPET,ú - PE CEPI 56.720-000 dôravantêdesgnado CONTMT,ADO,
lendo em vistã o que constâ no PrÕcesso âcma numerado ê em obs€ruância às dispos çõ€s da lqi
!:L4l-33.!9I-d§_auil-d9l!21, e d ema s eslslação ã pl cáve I reso ve m ce ebE r o p rese nte Te rm o
de cóniráró, dêôôrenrê dô Prêgãô E eró[ ôô n'00013/2024 mêd]ânrêâsóáusulasêcôndiçóêsá

cúusuLA pRtMEtRÀ oBJETo (art, 92, I e t0:

1.1. O objeto do prcsente inslÍumento é a contráaçâo de empresa pa.a ex€cução da oba de
pavimenlação com para elepipedos de pedms graníticâs regulãres e assenlamênlo de me ôs iios
de conôrêto pré-môldadô em diveÍsasÍuás no pôrímêtro uÍbáno da Sêde, do Pôvoado dê P êdadê
ê do DisÍlo de são Vlcente, desre Munclp o de lraperim/PE.

1.2 Obleto da conlEtãÇão:

Processo Admrnlsrratlvo n' 00043/2024
contrato Adminisk.tivo n' 00112/2024
órgáô Oemándánt€: Sêcrêla â NIuncipaldê nÍrâesÍuluE seN(05 U banos Ruras e Lleo

CONTRATO AOI\]IINISTRÂTIVO. OU E FÁZE M ENTRE SI E O I\, UN ICÍP O OE ITÁPETI[l/PE E A

cÕEs E SERVIÇoS LÍDA,
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1.3. Vinculám êsla contâtação, ind€pendênlemente de transcrÇão:

1.3.1 PB-PrcjetoBásico

1.3 2 O Edltalda Licitaçáôi

1.3.3. A Proposta do contrêrâdoi

1.3.4. Eventuais anexos dos documêntos suprâcilãdôs.

clÁusuLA SEGUNDA - VIGÊNcIÂ E PRoRRoGAÇÃo:

2.1 . O ptâzÕ dê vigêncla da contÉtação seÍá de 7 (sôtê

)meses, @nlados do(a) pub icaÇãô dêslê nâ forha do anioo l05da Lein'14.133. de 2021.

2.2. O pmzo de vigênca s€rá aúlômâlôamênte pÍoÍogado, ind€pendentemente de termo ãdiUvo,
quando o oblelo não ÍoÍ@nc uido no periodo ímado acmá, ressalv.dâs as prôvldênclâs cabive s
no ôâsô dê ôúLpá dô ftn(Íalado, previslas n este instÍum ento.

2.3.O coni.aiado náo lem dnêib subletvo â pmmgaçáo conlratua.

2.4. A prôÍôqáÇão dê conl,€to d€veé serpromovda medianle celebmçáo d€ teÍmo adit!ô.

2.5 O contrãlo não podêrá sêrpmrmqado quandoo conlEtado liver sldo penaLizado nas sançõâs
d6d€ôlêrêçâôdêlnidoneidadeouimpedmentodeliclarecontEtarôompodêrpúbm,ôbseruâdas
as abránaônciâs dê apl cacão.

CLAUSULA TERCE|RÁ- t/rooÉLos DE ExEcUçÃo E GEsrÃo coNTRATUÂts (ârr. s2, tV.
Vll ê XVlll)

3.1 O rêg mê dê êxêôuÇão @nhtual osmodeosdeqêslãoedeexecução,assmcomôôsprêzôs
€ condições deconcusão, entêqê, ôbsêruáÇãô êÍêcebihenlo dôobjetoconstamno PrcjetoBásico,

CLÁUSULAAUARTA SUBCONTRATÁÇÃO

4r Nã. sêÉ adm tda a slbconlralaçáo do ôblôló.ontrâtuâ

cLÁusULÀ ourNrA - PREço {ê!.!2!ytr
5.1 Ovaoriok dacontárâçãoédê R$ 3s4704,57 (Írezenlos e novenla e qu.tro ml, sêrecentos
e quâtrô rêâ s e cinquenta e sêle centavos)
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5.2 No valoracima estao incluidas todas as despesas ordinàias direias e ndirelas decoircnlês da

execuÉodoobjelo, inclusive lÍibulos e/ou mposios, encarqossoôjâis,lEbêlhislâs, previdenc ários,
liscais e ôômerôiês nôiden1ês lâre dê adminisl€çãô, Írete, seguro e outros necessários ão
ôumpÍimenio inlegrêl do objero da ôonrÍaraÇão

5.3 O !aoÍ acma é úeÍamenle eslimalivo deíorma que os pêgamenlôs devidos ao @nlÍalado
dependerãô dos quênUtalivos efêlivamenle loÍnec dos ê/oú exêôulâdô

CLÁUSULA SEXTA . PÂGÂIVENTO (ê!LqA]49]4):

6.1. O pagamerto será rê:lizado m€diarle prccesso regular e em obseRâicla às hômas e
procêdmênlôs adôladôs pelô ORC, dê segulnle mâneÍar De âcôrdô côm â êpÍêsênlêçãô ôú
€ aboraçãó do aol€im de Mediçãôi

6.2. O desembo so máxmo do p€ríodo, náo seÍá superloÍao va oÍdo resp€clivo ad mp €me.to, de
êcôÍdo côm o crônôgÉma aprcvado, quando foí o caso, € sempre em cônfoÍm dade coú ê
d sponib lidâde de ÍÊcursosÍnanceirôsi

6.3 Nenhum valor será pago ao Conlratâdo enquanto pendenle de liquidaÇão quãquer obrigação
ínanceÍa que lhe Íor imposta, em viíude de penaldade ou nadlmplênca aquai poderá ser
compensada @m o pagam€nb peidente sem que sso geÍe d rello a acÍéscimo de qualquer

CLÁUSU LÂ SÉTIMA . REAJUSTE (!4-9?.!tr
7.1 Os pÍeços inicia menle co Íalados são lixos e Íealusláveis no pEzo de um ano contado dá
dala da prcposta de preÇos.

7 2. Apósolnlercgno!e um ano, e lndependentêmenie de pedido do conlratado, ôs prêços niciâls
s€rão reâjusNados m6diánte â áp icaÇão, pêlo côntráiántê, dôlndiôê INPC, êxcLus vámêntê pâÉ as
obrCaqões lnicadas e concluídas âpós â ocorência da ânualidadê.

7.3. Nos reajustes subsequ€nles ao pr mêiro, o inteÍegno mln mo de um ano seré conlado a padÍ
dos ere los iinênceiros do últ mo reajuste.

7.4 No €so de atÊso ou.ão divúlsação do(s)indce (s)de reajuslamento, o conlralante pasará
ao mnlBiâdÕ a mporlânôâ câlculâda pêla úlima vâÍiáçáô conhêcidâ, qudândo á d fêÍênÇâ
@íespondêôie 1ão rogo seja(m) divu gado(s) o(s) Ind @(s) dernitvo(s).

7.s. Nas aíençõÊs Rnas, o(s) indiô€(s) utilzado(3) pará rêájuslê sêú(ão), obrlsâloriamêntê, o(s)

7 6 casoo(s)índice(s)eskbelecido(s)pararearustêmentovefrra(m)a serextnlo{s)oud€ qua qu€r
roÍmá não pôssa(m)maisser ulilizado(s), se/á(áo ) ad olado(s), em subslituição, o(5) que ve(em)ê
seÍdeteÍmlnado(s) pe a leq s aÇão então em lloor.

7.7 Nâ áüsênclâ de pÍevsão lesal quânto ao lndlc€ subslitulô as pades êlêgêÍãô nôvo lndie
oiical pâB r€âjustâmento do preço do vaoÍ Emânêscênte, por meio de têmo ádifivo.

7 3 O @a uste seré.ealzado porêpostilamento.
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CLÁUSU LA OITAVA . OBRIGAÇÔES DO CONÍRAÍANÍE (Ar1,92. X. XIE XIV):

31. São ôb aaoóes do Conlratanle:

81 l. Exg r o cumpimênto de todás ás ôbrqaçóes âssumidas pe o Contratado, de acordo com o

3,'1.2 Receber o objêlo no pÍazo e cond Ções êslab€ sc das nÕ Prclêrô Básicôl

3.1.3 Nolilicar o CoilEtado, por escnto, sobrc defeiios ou incôrêçôês vêriicâdas nâ erecúção da

3.1.4 Ammpânhâr ê ísôal2ar a execuÇão do contmto € o cumprmenlo dás obÍqâÇóês peo

3.1.5. Elêluârô pâgafreôto ao Conkak do do va lo. cotrêspon dên rê aô íôrnêôinênlo do objeio, no
pEzo, forma ê condiÇôês €slábêlêcidôs no p@sehte ContÍalo eno Prclelo Básico.

31.6. Aplcar âo Contrãiadô ê3 sanÇóes prev ías na eie hesle Contrstol

8.1.7.ClenliímroórgãoderêprcsêntâçãôtudiciadaAdvocacaceÍaldoMunicípiodeltapêtm/PE
pa€ âdôÇáô das medidas cabíveis quãndo do descumpdmêntô de obÍiqêÇÕes pe o Contrêtadoi

31.3. Expiclamênlê €milir decisão sobre todas as solicilaÇõ€s e rê.lamâÇÉês retaconadas à
execução do prcsenlê conlÍáto, rêssalvâdos os requeÍim€ntos manfeslamênlo impêninêntês,
meramente prcte alóros ou de nênhum lnleresse paÉ a boa execuçâo do ajusle.

8.1.9. AAdminislEçãoterá o pÉzô dê 10 (dez)dias acohtaÍdadêtadoprotocolodo€qúêrmênto
pa6 decldir, êdmitdâ a prcrogaqão morvada, por iqualpeúodo.

3.1 10 Rôspondêr êvêhtuas peddos dê r€esrabetecimônto do êquilíbriô ecôiômi@-finãneiÍo
reitos p€ro contratadó no p€zo máximo dê 30 (thta)dias.

3.111 NotncaÍ oe emitenles das gamntias quanto âo níôo dê processo admintshtlvo pêrã
aFuraÇão de descumDrmênto dê cláúsúês conlÉtúals.

8.1 12 AAdmnislraçáo não respôndaé pd quaisqoer cohÊ.omissos assumidos pêlo Conrrêtado
com terceÍos aindá quêvinôo adosà execução do contrálo, bem 6mô pôrqúalquerdlno causado
a terce ros em decorência dê ãiodoCônlÉlâdo, d€ seus empregados, prepostos ou §uboÍdinados.

3.1 13.ÂsdêmasôbrigaçõesconslamnoProleloBásicô

cúusu LA NoNA . oBRIGAçôES Do coNTMTADo {ârl, 92, xtv. xvt e xvn:
9l O Contralâdô deve cumpriÍtodas as obrgaçõês cônsránres dêste ContEto e em seLs an€xos,
âssumlndô comô êxôusivamenle sêus os Íiscos ê ás dêspêsâs decôrenles dê boa e p€rfeita
execução do objeto, obsêtoando, áindâ as obrgações a segun dispostãs:

9.12. Responsabil*rse peos víciôs ê danôs decoÍentes do obleto, de acordo com oCódi§odê
Dêfesa do Cônsum dôr (Lei n. 3.073 de 1990)i

9.i 3. Comunicar ao contratân1ê, nôpÉzo máx ho de 24 (vinte equalro)hoÉsquêêntecêdê a data
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9.1.4. Arênder às detêminâÇôes .esula.es emiudas peloÍscalou !êstor dô côntrato oL auloridãde
2021)ê prestâr todo esclarecinenlo ou nformaÇào p.r

9.1.5 Ouando não for Dossile a veÍiroacáo da ÍêouLâÍidade no Sislêmâ dê CadasÍo de

Fomecedôrês SICAF, ô ôonlÍãiado dôverá entre§â. ao sêlor responsávelpea lisca ização do
conlmto, junto ftm a Norà Fscalpara íins de pagámênto, os sêqulnles documentos:1) prova de

rêgúlaridâdê €lâiiva à Sequídadê Soclalt 2) cedldáo conjunla relativa aos tibutos êderais ê à
DivdâAtvádâUnião 3) cêddôês quê comprovem a regu a dãde perante a Fazenda Estadua o!
oiskilaldo domcilo ou s€de do @nlÉlado 4)Cerlidão dê Rêgülêrdâdê dô FGTS - cRFi e 5)
Cedldáo Negaliva dê DéblosTrabalhislas - CNDT|

S.l3.RêsponsábilzatssêpolocumpmenlodetodasasobrgaÉesirabahislas,previdenciáras,
liscais, come.ciã s e âs dêmais previslas êm leQ slaÇão especfiicâ, ôulâ inadimp ência néo lransfere
a respohsabiidêdê âo contrabntê ê ôáô pôdêná ónêÍáro ôbjerô do.onlEioi

9.1.9. Cômlni€râô Fisôâldô ôônlÍâlô, nô pÍâzo dê 24 (vinie e quâlo) horas qGqueromíênclã
anormalouacdêntequêsêvêrliqu€nô ocâ daôx€cuçâodooblelocontrátua!.

9.1.10. Parêlisar, por deteÍmnação do conl€(aôte, quâlqler âlividadê quê não estejâ sêndo
executãda de acoÍdô @m a boa lécnica ou que poôha em Íisco a seguEnÇa de pessoês ou bens

9.1.12. Manler duÍante toda a vigênôia dô ôôntÉtô êm cômpáriblidadê mm as ôbrlgadês
assumidas todas as cond Ções exig das para habiilaçâo nallcitã9ãol

S.1.13. Cumprr, dumnle todo o p€íodo de êxecuÇão do contralo, a reseNa de caBos prevlsta em
reipaÉ pessoa com deíciênôiê, pâÉ Íeab litâdo da Prêv dênca socalou parê aprendiz, bem @mo
as.eseNas de ôaioos orevistas ia l€qis aÇáo â/r 116 dâ Lein'14133 dê20

9,1.14, Comprc€r a Ésewa de ÉrlG a quê se reÍe€ a cláusula ácimá, nô pÉzo liedô pêlo liscal
do @nlEro, com a indi@Éo dos êmpÉgado5 quê p66nch6Em * Bíêndãs wsáB (êr!-!l§.
pêÉs!c&-É!is!.-dêl4l EJ:82020;
9.1.15. GuaÍdar slgÍo sobê iodas as tníormações obtldas em de@rência do cumpimênto do

91.14 Arcar @m o ônus decorente de e!€ntua equlvoco no d meisionaheilo dos quêifiativos
de sua pÍoposla, inolusive qlanto aos cústos vâÍiáveis deooÍenles dê íâtôrês fúlurôs e incenôs,
devendo complêmenlá]os câso o prêvisto in clâ m€nle em súa proposla não seja satsíatór o paÍa
o alendim€nlo do óbjeto da contÍatação, exEeto quando o@reraLgum dôs êvêntôs atrôlâdôs nô
àd r2r r. d dr Le n 14 r3r de 2021

9.l.15 cumprir, êlém dôs pôstuladôs lêgais viqênrês dê ámbito íêd€ral esrâduâ ou muncipa, as
nomas de segurança do conhtânte;

9.1 l6.Alocarosempregadosne6sáros,comhablilaÇãoeconhê.mênlôadêquêdôs,aopêíêito
cump menlo das cáusulas dêst€ 6nlEto, fo.nÊcendo os malena s, equ pamen(os, feramenhs e
utensrlios demandados, cuja quantidad€, qualldade e têônolôqla dêvêrãó âtênder às
r€comendacões de boa técnlca e a l€qis acão de reqência:
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9.1.17. Orentar e lreinar seus êmpregádos sob.e os deveres prevsios nã Lein" 13.709, de 14 de

agosto de 2013, adotando medidas eíazes paÉ prct€çãô de dados pessoâis a qúê t€nha acesso

por força da exêcuçáo de§le contralô

9.1.13 Cônduzir os lÍâbahos mm estita obse êncla às normas da eqislação peninente.

ôumpÍindo as dêlem nações dos Pod€res Púbicôs, manlêndo semprc mpo o localde execúÇãô

do objeto e nãs melhores condições de segurançâ, h giêne e d scplna.

9.1.19. Submeter pÍevamênlê, pôÍ ês.rilo, aô conlratân(e, paÍa ênálisê ê apmváÇão, quáisquer

mudanças nos mélodos ereculivos que tutam às especilicaçóes do memô a descntvo ou

9.1.12. Náo pemtir a ulillzaçáo de qualqler t€balho do mênor d6 dezesse s anos, exceb nê

condiÇão de ap€ndiz pâÍâ ôs nâiores dê quatoze anos, n€m pêrmiUra ulilizâÇãô dotrabáho do

menordê dêzo ro anos €m lEbalho nolurno peÍgoso o! insalubre.

9.120 As dêma s ob.igações constam no POelo Bésico

CLÁUSU LA DÉCIIúA- GÁRANÍIA DE EXECUçÃO (4!Ià1ü):
10.1 Não hávêrá exigênc a de garantia contratualda execução.

CLÁUSULA DÊCIMA PRIII,IEIRÂ INFRÁqÔES E SANÇÔES ÁDIIiINISTF{AÍIVAS (Aí.92, XIV):

nÍraçào adm n elEt!a, nos teÍmos dá LÉ no r4 131

5) dercausâ à inexecuçáo paÍcialdo cônlralôi

b) der causa à nexecuÇão parcâ dô contmlo que causê gmve dano à AdmlnislBçáo o! ao

Íunconamento dôs sêruiços públ.os ou ão intêÍessê coletvo;

c) der causa à inêrcôúÇãô 1ôtâldo cônlrâlÕ

d) eisejaro reladamento da evecúção ou da entresa do objeto dâ @nlÍataçáo sem molivo

e) EpÍesenlardocuméilaçáolalsaou prestardeclaraçãoÍa sa duranle a execuçãodo.ontáoi

f) prclioaÍâto rÍaúdulentô nã êxêcução do cônlrâio;

o) cômpônaÊsê de modo inldôneo ou comeleÍÍÉude de qua quer nâtúrêzi

h) pEt car âlo l€sivo previsto no aí 5'daLeiô'12.346.dê10d€âoostode20'13.

112. SeÉo âpicêdas ao cont€lado quê nôorêr nas nnações acima dêsditas as segu niês

i. Advêrtênciá, quando ô cont€tado de. causa à irexeouçêo parcaldô ôôntElô, s€mpre quê não
s€lustÍcaÍa hposição dê penalidade mais qrave (ârt 156 §2o.daLeina14.133.de2021)l

ii.lmpedimento dê licitare côntrâtâr, quêndô prâtimdas âs condutas descrtas nas a lneas'b',
'C ê d'dô subitem acimâ dêsle Conimlo sempre que não s€ júsliíôârâ impôs Ção d€ pena dade

an rs6 §4".daLein'14.r33 dê2021)
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dê lnidonoidadê pàr. licita. e contrata., quatdo pÍâtcadâs âs condulâs
f, 'q' e h' do subit€m acima desie contrab bêm.ômo nâs âllnêês b ,

ajmpôsioàode penâLidade maisqÍave(ã,1.156. §5o. da Leiô! 14.133. de 2421).

l Moml&a d€ 10% (um por cento) por dia de alÍaso lniuíiícadô sobE o vâlôr da parcela

nad mplda, até o rimile de 30 (trinh)dias;

2. rúoratóÍia de 0,5% (me o por.ento)pord a de atáso njuslifl*do sobÍe o valortola do conl€to,
aG o méxiúo de 30% (linra poÍ cenlo), pêlã nobseryánclã do prazo íxado pâÉ apÍesenlaçáo,
slp emeilaçáô oú Íêposiçàodá qâÉnria.

3 O airâso sup€ror â 30 (lÍintâ) dias ãubnza a adm nistração a pónover a exlinçào do contrêlô
pordescumprlmentoou cumpnmento tregu aÍ de suâs cLáúsulas, conformê d spõe o inc so ldo an.
i37 dâ Lêin. 14.133. dê 2021

4.Compensalónã,pa.aãsinfrãçõêsdescÍitasnasalineas'€'a h'dósuhitêm111,dê10%â30%

5. compensatóra paÍa ê inexecução lola do conlrãlô
5,00% á 15% dô val.r dô Côntralô

6. PâÉ ini6Fodesnla na âllnea b do subitem 121,

previslâ na aineâ c' do sublêm 12.1, dê

a multa sefri de 5,00% a 10% dovalordo

..Id F o,c .'êda à de'e,à do rô Ê .ddô op d'od- '_ (qu . o)
dêsuâ nrimaÇão(ãn 157. dâ Leino 14.13!

7. Para nÍâçõês dêscritâs nâ alínea 'd' do subltêm 12.1, ã mutaseÍádê2,00% a5,00% dô vâlor

3.PáraãinÍaÉodesc.itanaalínea:'dosubit€m12.1,amultaseráde100%a5,00%dôváôÍ

1i.3. A aplicaÇão dês sançõês pÉvstês nêsie Côntrâlo não exciL, em hipótêse alguma, a
obrlação de rcparãção nlesráldo dano causEdo ao contratante (êd.$!.§9:-!3!s!ú14.]_3!,
de2921).

11.4.Todas as sarçôes previsbs nesle Contrêlo poderão sêrap ôadas cumúlalivámêntê com ê

mula (aí 156. §7. dê Lein" 14.133. dê 2021).

115 Anies da aplicaçãoda
d âs úrês cônrado dê darâ

1i.6. Se a mu lâ áplôâdê ê âs ndênzaÇõGs ôábivc s for€m superores
evenluamente devido pelo Contrãlante ao ConlEtldo, aém da peÍda

seré desconlada da gaEiúa preslada óú será côbrada judicalmenlê

11.7 Previâmênte ao encaminhamento à cobÍarÇa judlcia a mulla padeÍá sêr rêmlhdã
adminislratvamente no pEzo máxlmo de 30 thla) dias, a ô.nlár dá dãta dô rôcêb menlo da

comun cêcão enviada oêla autôrdâdê ôompêt€ntê
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11.3. A aplicâÇão das sanções rcalizaÊse á em prccesso ádministmlivo que assegure o

conlmd lórlo € a ampla d€lesa êo conlrâládô ôbseruando'se o procedmeilo pÍev sto no capll e
parágEfosdoaÍi.158dáLeno14l33.de2021,parcãspehaldadêsdeimpedimentode citaÍe
contratff e de declamção de in doneidade p!.a licitar ôú cónt€tâÍ

11.9. Na aplcaçáo dês sançõês sêrãô ôonsdeEdos 1êrt. 156. §1!. da Lein'14.133. de 2021):

a) a naturezae asEvidadedê inÍÉçáo comêlidá:
b) as peoüriardades dô cásô ôóncrêiôi
c) as crôunslàncias aorávanles ou atenuanles;
d) osdânôs quêdela provlerem pamoCon(Etãnle;
e) a implaitaçlo ou o aperleiçoamenlo dê prcgrama dê nbqndâde, conforme noÍmas e
ôriánlâçôês dôs órgãos d€ conlrôle.

11.10 os átos previstos como infrãÇões adminlstatlas na Lei n' 14.133. dê 2021 ou êm outrâs
le s de licitaÇões € contrêlos dê Administâçàô Públicâ qúê tambóm sejêm lipiimdos como atos
lêsivos na Lein'12.346 de2013 sêráô apuradôs ejulgados conluntamente, nos mesmos aulos,
obsêruadoso rtoprocêdmentãl€ãulorldad€ compet€nle deiinldos na refeÍidê Lei(arl í59).

11.11. ApêrsonalidadejuÍidicado Contrcladopodérá serdescons dêÉd. sempre qu6utlizadâcôD
ãbuso do dieito paÍâ íacilitâr, êncobÍú oú dissiúular a pét.â dos alos iclos pr€vislos nest€
contráb ou paÉ provocâr ôoníusãô pâtrmonal, €, n€ssê caso,lodos os efeitos das sarÇõ€s
âpllcadas à pessoajuídicâ seráô eslênddôs 5os sêus adminstrâdoÍes e sócios com poderes de
âdm nisiração, à pêssôalurldlca sucessoraou àempresadomesmo ramo com relaçãôdecoligêção
ou contro e, de iâto ou de d reito, com o contElado, obse êdos,êmiôdôsôscásôs,ôcônt€dilórlo
a ampla deresa ê ê obrlsâlô adâdê dê ânál sê lurjd ca préviá (êILl!!Jl4tqi.ll:!LMJE?!?1).
1i.12 O Cont€tante deveÍá, no prao máximo de 15 {quinzê) das úteis, contado da datã de

ap icação dasânçáô nformarê mãntê.aluê izâdôs os dadosrê alivos àssanções por ela aplicadãs
parê lins dê pub ôdãdê nô Cádáslro Nâclona d€ EmpÉsas lnidôneas e Suspensãs (Ceis) e no
Câdaslo Nacionalde Empr€sas Pun das (Cnep), nsttuldos no ámb (o do PoderExecutivo Fêdêrâl
lAí 161 da Le n" 14.133. de 202r)

1114. os dÉblôs dô conIÉtadó pârê com á ÂdmnistrâÇão contratanle, resullanles de mulla
ádmin strâliva eloL ndenizaÇões não inscrtos €m dívidâ aliva, poderão seÍcohpensados tótàlôú
paÍclalmên(e, com os créditos devidos pelo rcfer do órgâô dêúrêntês dêslê mêsmo conlralo ôu de
ôutrosmntátôsádminstrátvosquêôcontrárâdôpossuacomom€smoórgãoora@nlmtaile.

11.13 As sânçõ€s dê mp€dimenro de licitâr
ou mnlElar são passlv€ s de ÍeabilitaÇão na

e onlmtãr e dec amção de in done dade paÉ icilar

âs ôbrlqaÇÕes dêambas asparcs, anda que sso

pEzo êsupuradô, a vgênc!á ncaÍá prcrosâda até

CIÁUSLLA D.ChrlA SLC UNDÂ- DÂ EXTINÇÃO CONTMTUAL l34.,]]L!]iI'
12.1. O conlÉlo seÉ exUnlo quândo cumprdâs
ocora ênlês dô prêzô êstipulado para lanto.

12.2 Se as obrgações nâo rorem oump.idas na
ã concusão dô ôbFiôj c*ô êm quê dêvsá
cÍonoqrama iixêdo Dâra o conÍâlô.
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12.3 ouándô a nãô ôonôlusão do contálo rereÍida no tem anteror decotrer de cupa do

a) ficaÍá ee @nstluido em moÍa sendo lhe aplicáveis as respectivas sanções

b) podeÍá a AdmnistÍaçáo ôplar pêla êxtnçáo do conlEto e, nesse caso âdolârá as

medidas admltdas em lelpam a continu dade da execução conlEtual.

12.31. O contrato podeÍá s€r êninb anlês do prâzô nêlê Íxado, sêm ônus pam o Conl6ian(ê,
quando est€ não dispuserde créd tos orqámêntár os pa.a sua coniinuidâde ou quando entênder
quêô contralo nêomas lre ofeÍe@ vanlagêm

12.3.2. A êxlinção nesla hipólese oooÍien: na pÍóxiha data d€ an ve6áÍio do oontÍato, desde
que haja a noiiícaÇão do conlEtado pelo ôonlralanlê nessê sôntdô com pelô mênos 2 (dois)

meses de antecedênca desse dia.

'12.3.3. câso ê noriícâçáoda não conunuidade do contÉtodeque lrata este subitem ocoÍacom
menos de 2 (dois) meses dã datâ de anveGáÍio, a extinção conlEtuâl ocorêrá após 2 {do s)
mes€s da data da comunicaÇão.

12.3.4. O mnlÍab poderá serextn(oânlesd€ cumprldas âsobrq.ções neoêstpuLadas ou anles
dôpÍazônêêÍxado,poragumdosmolivosp.evistosnoaniool3TdaLen'14133/21 bemcomo
êmiqâve mente, as§eauBdos o contrêditóro e a amola deresa.

1235 Nesl,a hipólêsê, ap icam-se lambém os arlioos 133e 139dã mesma Lei.

12.3 6. A allêÉÇáô socal ou a modilicaçáo dê lnalidêde ou da eslÍutura da emprcsa náo
ensejâÉ â êxl nÇáô sê não ÍêslÍing r suê capacldade de @nc uÍ o contralo.

12.3.6.1. Se a opêEçáo mp car mudánçá dâ pessoã luídica côntratada, deveré seÍ
formalizado teÍmo aditivo paE a leÍação subj€l vâ.

124 O têÍmô dê êr1nçáô, sêmpre que posslvet, seÍá precd do:

12,4.1 Bâlaiço dos evenbs conlElua slá cumpndos ou pârcia menle cumprdosi

12,4.2, RelaÇão dos pagamertosji efetuados e aindadevidosi

12.4.3. lndenlzações e mul(as.

12.5 A êtlinçáô dó ôônúalo nào conngura óbce psra o reconhecmenlo do desequllbro
econôn co'ínancêÍo, h pótêse êm quêseráconô€dida iôdenizâçáo pormeiodeGrmoindenlzatório
(arr.131. caoul. da Lein.! 14.133. dê 2021).

12 6. O conÍalo podêni ser ext nto caso se constale irue o conÍatado mantém vínculo de nâtureza
lécnim, com€rcial, 6.ônônicâ, ínâncêiá, lÉbalhislá ôú ôivl côm d rigenté do óEão ou enlidade
conlêtânte ou com agente púbico que tênha desêmp€nhado ÍúnÇão nê lcitâÇáo ou ãtue nâ
ls@ izaÇão ou na gesÉo do contralo ou que de€s sêja cônjuge companlreiro ou parenle em lnha
relâ,mlaterâloupôraínidêdê,âléôlêrcêirôqrau(â(14,incisolV,daLeno14133,de2021)



0 c 16:t1

ITAPETIM
GABINETE

CIÁUSUtÁ DÉCIMA TERCEIRÁ - DOTÀçÃO ORçAIIiENIÁRIA (E!NgZ!Y]!}:

13.1 Á§despesas decorêntes dâ prêsente @ntÍa1ação coÍerão ê conta de Íedrsos esPeclícos
consignadosno oÍçamento G€ral da Uiião deste exerclcio nadolaçáoabaixo discÍiminada:

LE í]/IUNICIPAL N'555/2023 QUE DISPÔESOBRE O ORÇAI\4ENTODO IúUN CIPIO PARAO
EXERCICIO FINANCEIRO DE 2024, EM:
u\ DpD_ ocÇav. \,têa a o.oo s-cqT-aRta D- t\-cÁfs-R. 

"FdAr O2O - PAV]MENTAÇÃO OE RUAS/AVENIDAS
ELEIVIENTO DE DESPESA 44905l OBRAS E INSTALAÇÔES

13.2 A dolação re aliva aos exeÍolcos linance ros subsequentes sêrá nd cadê após aprcvâçáo
dâ Lc Orçâmênliárâ rêspêctvâ e lbeEçào dos cÍédtos míespondentes, m€diante

cLÁusuLA DÉcrÍrra ouaRTA - Dos cÁsos orvtssos hdJ2rllll I

14.1 Osmsos omssos serãod€cidldos p€ o contrálante, segurdoasdsposiçõescontdas na Lel
n'14.133. de 2021, e demas normas ledeÉs apicávels e, subsidiaÍiamente. segundo as
d Êposiçôes contdas na Lei ô" 3.073. de 1990 códioo de DeÍesa do consumidoÍ B noÍmas €
prnôipios qêrais dos cônlratos.

cLÁUsU LÂ DÊoMA auNTÂ - ALÍERÀçÕES

15 ] Even(uas a leÉçôes conlralua s regetsse ão pe a n scp na dos ans. 124 e sequ nles dê L€

15.2. O conlálado é obiqado â aclâr, nas mesmás condiÇões conlEtuâis, os ácréscimos ou
supressões que se lzerem necessáÍios, até o lmile de 250lo (!lnG e c nco porceôto) do v:lorinlcia

15.3. As alleÍaÉes onlÍatuais deveÍão se. promovidas mediãnte ce ebração de lermo âditvo,
slbmelldo à prév a aprovação da @nsutoÍiajuÍidlca do contÍalante, salvo nos asos de lusliiicãda
necêssidádê dô ánrêcpâçáô dê sêus efêitôs hipólêsê ên quê â iôÍnálizaçàô dô adúivô dêvêrá
ocoÍer no prazo máx mo de 1 (um) mês (alr. 132 da Le n'14.133 de 2021)

15.4. Regislrcs quê não câácterizâm êtêrâÇáô do
aposlia, dispensad. a celebÍação de t€Ímo ãdilivo na

cLÁusULA DÉGIÍITÁ sExTA- PUBLICAçÃo

I 6. 1 lncum bini ao co nlrâtanto divulsa r o píêsent€ nslru mê nlo no Po rral N aciona I d e Contmlações
Púb ias (PNCP), na íom: prevlsla no a4.!4!4!e! 14.1!!. bem como no .€spectivo sit o
ôliclalna interne( ém atenÇão ao ad, 91 oaput,daLein'14,133 dê2021,êáôôn 3'.§2o.daLêi
n. 12.527 . d.2411
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crÁusulA DÉcrr/ra SÉTIMA- FoRo (ã.t.92, §10):

l7.l Ficâ e eío o Forc da Varê Únim dê ft6peufi7PE, paÍa diÍim r os tíOos quê de@Íerem dá
execução desle TeÍmo de conrrato que não pudeÍem sercompoÊtos peta coicitaçáo, conforme !4
92. §1'. da Lein'14.133/21.

iêpêlim/PE, 23 de Agosrô de 2024.

MouRÂ,Íu«e &1t1lt'#í*

ADELMO ALVIS DE MOURA

CONTRATÀN'IF

VILÂRTE CONSTRUçÔES E SÉRVIÇOS LTDA
CNPJ no32605390/0001-10

CONTRA'IÀDO


